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ESTADO DO PARANÁ
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INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

091/2024

Protocolo: 3623/2024

Objeto: “O presente objeto refere-se à Apoio a Demais
Culturais, realizada para pessoa FisicaÁreas Artísticos

residente no Município de Piên com base em recursos
da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.provenientes

ROSIMERI BINECK KRUCZKIEWICZ.
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Tramitação de Processo
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igiPliN Processo: 3623/2024

Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Contato:Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Tel: 4136321457 - cultura@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Inexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais Áreas Artísti

Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Pién com base em recursos provenientes da Lei

Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo,

Situação: Encaminhado

Documento:

Ocorrência: 1 Data: 04/07/2024 15:11:40 Previsão: 09/07/2024

Para:ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação: OK

De:Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

Requerimento e Termo de referência

CND Estadual.pdf

CND Federal.pdf

CND Municipal.pdf

CND Trabalhista,pdf

comprovante residencia.pdf

urrlculo Rosemeri (Artes Mãe e Filha),pdf

.«urriculo Tatiane.pdf

declaração co-residência,pdf

Formulário de inscrição e Projeto,pdf

RGeCPF,pdf

Termo de Execução Rosemeri,pdf

Ocorrência: 2

Descrição

Requerimento e Termo de referência

CND Estadual

CND Federal

CND Municipal

CND Trabalhista

Comprovante de residência

Currículo

Currículo

declaração de co-residência

Formulário de inscrição e projeto

RGeCPF

Termo de execução

Assinatura Assinado em

Data: 04/07/2024 15:12:26 Previsão: 29/07/2024

De:Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Encaminhar

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

Descrição: Inexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais,
realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.

500.04h rpiPrcices$oFlcha
Bemaúete Maguerovskí dos Santos,
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Órgão erquisitante:
N” requerimento;

Data:

SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

032/2024

28/06/2024

Descrição do objeto a ser contratado:

Inexigibliidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais
Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base em
recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo. ^

ESPEaFICAÇÃO
VaiorUNIDADE DE

MEDIDA
ITEM

Contemplar a Sra. ROSIMERt BINECK
KRUCZKiEWICZ, residente na Rua João
Hanusch, n° 166 - Bairro Trigoiândía >
Piôn/PR, portador do CPF 773.160.109-91 e
RG 2.375.897, Inscrito no Edital de
Chamamento Público 006/2024, inscrito na

categoria Artesanato, para receber recurso
da Lei Complementar 195/2022 Lei Pauio
Gustavo.

R$ 2.813,18Artesanato1

Dados bancários:

Nubank 0260

Ag. 0001
C/C 11433835-6

PIX: ro8ímerib.kruczkiewícz@gmail.com

Justificativa:

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil e simboliza

o processo de resistência da ciasse artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as
atividades do setor culUiral. É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artlste símbolo da categoria,
vitimado pela doença.
As condires para a execução da Leí Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento da sociedade
e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de
Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a Implementação de ações afirmativas,
fundamentado na previsão do Decreto n® 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da
Lei Pauio Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.
Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edita! de Chamamento Público 006/2024 para as

seguintes categorias:
i - Apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária;

II - Apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras fomnas de financiamento:

III - Apoio ao desenvolvimento de espaços artísticos e culturais.

Artigo 8® - Categorias I, II e III Apoio a grupos, coletivos e demais áreas artístico culturais no município
de Piên - ARTESANATO

1

Rua Amazonas, 105 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1457
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O Edital ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Píên para o período das inscrições entre
13/05/2024 a 24/05/2024, obtivemos 14 inscrições onde todas foram consideradas habilitadas para receber
o ercurso.

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, enfrega de
documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi realizado pela
empresa Nós Consultoria, contratada por Inexiglbilidade de Licitação 032/2024 a qual avaliou a emitiu
parecer técnico dos projetos habilitados durante o período de inscrições até o preenchimento do Termo de

Execução e atuará na prestação de contas na Plataforma TransfereGov.

Conforme prevê Lei 14.133/21:
Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
II- Contratação de profissional do setor artístico, cf/refamenfe ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública
Compra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial? ()Sim (X)Nâo

Dotação Orçamentária:
09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00 - conta 2681

Recurso: (X) Federal () Estadual () Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Entregar o projeto Cultural “Oficina de Presépio" com materiais ercicláveis para mulheres e adolescentes
vítimas de violência na sede do Centro Educacional e Cultural Rita Palhano ou outro local designado pela
administração, conforme descrito no Termo de Executo Cultural. A data limite para o cumprimento do
projeto será até 20/12/2024, e deverá ser disponibilizado para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer o
acessoaos materiaisde divulgaçãonas redes sociaisda PrefeituraMunicipalde Píên.
Horários:

Das 08:00 às 17:00hs

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Enfregar o projeto Cultural “Oficina de Presépio” com materiais ercicláveis para mulheres e adolescentes
vítimas de violência na sede do Centro Educacional e Cultural Rita Palhano ou outro locai designado pela
administração, conforme descrito no Termo de Execução Djitural. A data limite para o cumprimento do
projeto será até 20/12/2024, e deverá ser disponibilizado para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer o
acesso aos materiais de divulgação nas redes sociais da Prefeitura Munidpal de Piên.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -»Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897

/Cú C- ')jCJUJu,'rÓ'0
ALEXANDRA APARÊ(CIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área lli - Cultura

Matrícula 4765897

Q/juqy^^/lÜrrCO
Adriana de Fatlmá^ragoso Bueno Franco

SECRETÁRIA DE ESTORTE, CULTURA E LAZER

2

Rua Amazonas, 105 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1457
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária

5. Documentos de Habiiitação Técnica
6. Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12. Vigência
13. Fontes de Pesquisa

@ f) governodeplen
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1.1. ínexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de
Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município
de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

2. lESPEanCAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Descrição do objeto a ser contratado:

ínexigibilidade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na categoria de Apoio a Demais
Areas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente no Município de Piên com base
recursos provenientes da Lei Federai 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

2.1.

em

UNIDADE DE

MEDIDA

ValorESPECIFICAÇÃOITEM

Contemplar a Sra. ROSIMERI BINECK
KRUCZKIEWICZ, residente na Rua João

Hanusch, n® 166 - Bairro Trigolândia -
Piên/PR, portador do CPF 773.160.109-91
RG 2.375.897,

Chamamento Público 006/2024, Inscrito na
categoria Artesanato, para receber recurso

da Lei Complementar 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.

e

inscrito no Edital de

1 Artesanato R$ 2.813,18

Dados bancários:

Nubank0260

Ag. 0001

C/C 11433836-6

PIX; rosimerib.kruczklewicz@gmaii.com

|g::,P»STIFlCATWA

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasi!
e simboliza o processo de resistência da ciasse artística durante a pandemia de Covid-19,

(Dr3 governod«pÍ€n
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que limitou severamente as atividades do setor cultura!. É, ainda, uma homenagem a Paulo
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento
da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes
culturais do Município de Piên/PR.

Na realizado deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,
descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações
afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n® 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto
de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.

noR/on?/ f a publicação do Edital de Chamamento Público
üOd/2024 para as seguintes categorias:

I “ Apoio ao desenvolvimento de atividades de

II - Apoio, de forma exclusiva

economia criativa e de economia solidária;

em complemento a outras formas de financiamento;

III - Apoio ao desenvolvimento de espaços artísticos e culturais.

ou

'■ " ® ® “letivos e demais áreas artístico culturais
no município de Pien - ARTESANATO uHurais

enfrelsSoS”T P'®" P^^® ° P®riodo das inscrições

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso entreoa
reat H I ^P«XP). Todo esTpmciso foi
a quafavaCu e"Ztíu P°^ Inexigibilidade de Licitação 032/2024

perMo dfintri - « nâo habilitados durante o

Conforme prevê Lei 14.133/21:

Âft 74, éinexigfve! a tídtação quando inviável a
casos de:

II - Contratação de proifssional do setor artístíco,
empresário exclusivo, desde
opinião pública

^ IpONTE ORÇAMENTARIA
09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00

competição, em especial nos

dire^mente ou por meio de

que consagrado pela crítica especializada ou peia

-conta 2681

j. ^ pocuMWiroacBMAaruTAOto-rtciincã
•}).

® f3 governodepien
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5.1. DOCUMENTOS TÉCNICOS DO SERVIÇO/PRODÜTO, BEM COMO DOCUMENTOS DOS

PROFISSIONAIS QUE A EMPRESA DEVE TER E SEU REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO

(CONSULTAR JUNTO A UCTTAÇÃO QUANDO FOR NECESSÁRIO).
FISCAL E TRABALHISTA SÃO OBRIGATÓRIAS EMAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE

TODOS OS PROCESSOS, POR TANTO NÃO DEVEM SER CITADAS NESTE ITEM, POIS SEMPRE

ESTÃO PRESETÍTES NOS EDITAIS E CONTRATAÇÕES. ^
6Í tLOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Entregar o projeto Cultural “Oficina de Presépio" com materiais recicláveis para mulheres e

adolescentes vítimas de violência na sede do Centro Educacional e Cultural Rita Paihano ou

outro locai designado pela administração, conforme descrito no Termo de Execução Culturai.

A data limite para o cumprimento do projeto será até 20/12/2024, e deverá ser disponibilizado

para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer o acesso aos materiais de divulgação nas redes

sociais da Prefeitura Municipal de Piên.

7. ÍRECEBIMENTOE CRITÉRIO DEACErTA^O DO OBJETO J

7.1. Os serviços serão recebidos:
- Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade

especificações constantes do Edital 006/2024 e no Termo de Execução Cultural.

- Definitívamente. após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital

006/2024 6 da Termo de execução Cultural, e sua consequente aceitação, que se dará ate 05

(cinco) dias do recebimento provisório.

com as

7.1,1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

como realizada, consumando^e oreputar-se-ádo prazo fixadodentro

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

acompanhamento E FISCAUZAÇAOB.

8 1. NOME E MATRÍCULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTE.
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURiNDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula

4765897 ..... . ,

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
inferior, e,

seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/21.

8.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocomêndas relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano. bem como o nome

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
encaminhando os apontamentos à

dos

regularização das faltas ou defeitos observados e
autoridade competente para as providências cabíveis.

9. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

^ ®R governodepten
I...
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9.1. A Contratada obriga-s© a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no{s) prazo{s) e no{s) local(is) indicados
pela Secretaria/Órgão solícitante, em estrita observância das especificações do Termo de
Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente
o preço.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078. de 11 de setembro
de 1990);

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.5. Manter, durante toda

a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Não transferira terceiros, porqualquerforma. nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontraíar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autonzadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato-

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,
fiscais, comerciais, taxas, fretes,

encargos trabalhistas, previdenciários,
. . seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato
9.1.8. Apresentar todos

documentos necessários durante a execução do contrato/Ata
mantendo em dia suas obrigações fiscais. '

® prestação da serviços que necessita de funcionários a empresa

"ura" a
9.2. executar a ação cultural aprovada;

P«'® Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural-
manter obrlgatóna e exdusivamenta, os recursos financeiros depositados^^na conta
especiaimente aberta para o Termo de Execução Cultural'

facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
como o acesso ao local de realização da ação cultural;

ExtLSrf ^ Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer por meio de Relatório de

^tó^no H i a ; 20 de dezembro de 2024 contados
do termino da vigência do termo de execução cultural;
9.2.6. atender a qualquer solicitação regular feita pela’Secretaria de Esporte Cultura e Lazer
ou responsável pela fiscalização a contar do recebimento da notificação-

apófada ^ informação de que a ação cultural aprovada é

p ada com reoumos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal de

9.2.9. não utilizar os recursos

anos,

para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

®fl governoicfeplen
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9.2.10. executar a contrapartida conforme pactuado.

To
ES DA CONTRATANtE

10.1. A Contratante obriga-se a:

10.1.1. Receber os serviços, disponibilizando local, data e horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Confratada, através de

servidor especialmente designado;
10.2. transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

10.2.1. orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;
10.2.2. analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de infoimações

apresentados pe!o(a) AGENTE CULTURAL;
10.2.3. zelar pelo fiel cumprimento do termo de execução cultural;

10.2.4. adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

11, ILECISIAÇÃOAPUCAPA
11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/21.

13. FONTtS PE PESQUISA ;

Elaborado em 28 de junho de 2024.

tlT*

ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessorde área ni - Cultura

Matrícula 4765897

QxLvjo^ioSyrnjOrroD
AdrianãdêlFatimTp^osoBueno

SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Franco

governodepien
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO: Inexigibilídade para atender o Edital de Chamamento Público 006/2024 na

categoria de Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa física residente
no Município de Piôn com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.

DESCRIÇÃO DA NECgSSTPAnP

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil
e sirnbollza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia de Covid-19
que Imitou severamente as atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.

^ condi^ para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento
da sociedade e 0 presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentesculturais do Município de Piên/PR. ^ ^

Na eratoçao deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desooncentração
® investimento cultural, com a implementação de açõe^

afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n” 11.525, de 11 de maio de M23 (Decreto
de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.

do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público
006/2024 para as seguintes categorias:

I - Apoio ao desenvolvimento de atividades de

II - Apoio, de forma exclusiva
economia criativa e de economia solidária;

ou em complemento a outras formas de financiamento;

ill - Apoio ao desenvolvimento de espaços artísticos e culturais.

Artigo 8® - Categorias I, II e III Apoio a
no município de PiÔn - ARTESANATO

entoe °

grupos, coletivos e demais áreas artístico culturais

recurso.

Cada artista habrirtado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso entrega
feafe^doTl ® “tf esse prtxresso foi
a qt? avatu etS Consultoria, contratada por Inexigibilídade de Licitação 032/2024

®f3 governodepien
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3- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ValorUnidadeEspecificaçãoItem

Artesanato R$ 2.813,18Contemplar a Sra. ROSIMERI BINECK
KRUCZKIEWiCZ, residente na Rua João Hanusch,

n® 166 - Bairro Trlgolândia - PIôn/PR, portador do
CPF 773.160.109-91 e RG 2.375,897, inscrito no

Edital de Chamamento Público 006/2024, inscrito

na categoria Artesanato, para receber recurso da
Lei Complementar 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

1

Dados bancários:

Nubank 0260

Ag. 0001
C/C 11433835-6

PIX: roslmerib.kruczkiewicz@gmail.com

A- ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAQ

O valor estimado da contratação é de R$ 2.813,18 (Dots mil, oitocentos e treze reais e

dezoito centavos).

5- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será parcelada, haja

vista que os sen/içoes serão realizados em uma única vez.

6-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se

que é necessária a contratação deste objeto.

Piên, 28 de junho de 2024.

4- c.p.ç7U',T>r-í< r>

IXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAÜRINDO
Assessor de área lli - Cultura

Matrícula 4765897

Qxím
[oso Bueno Franco
E, CULTURA E LAZER

Adrianade Fatíirii
SECRETÁRIA DE ESI

®f1 govemodepten
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
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Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
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Certidão fornecida para o CPF/MF
Nome: ROSEMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

rí. t ^ Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
regisfrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

neste data “ pendências em nome do contribuinte acima identificado,
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EMINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federa! do Brasil
Procuradoria^Qerai da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO
>

O

í
ct)
(D

Nome; ROSEMERI BINECK KRUCZKIEWICZ
CPF: 773.160.109*91

Ressalvado 0 direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere á situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n

8.212. de 24 de Julho de 1991.

A aceitação desta certidão estâ condicionada à vírificaçâo de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www,pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014,
Emitida às 09:22:11 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão D208.F47B.589F.13F6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.® 1316/2024

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DA TA NÃO EXISTE DÉBITO
TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO.

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOSIMPORTANTE:

CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÀO".

CERTIDÃO NEGATIVA N": 1316/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME COMPLETO: ROSEMER] BINECK KRUCZKIEWICZ

CPF n" 773.160.109-91

CADASTRO MUNICIPAL n" 13544

ENDEREÇO: RUA JOAO HANUCH, 166 - TRIGOLANDIA - CASA Piên - PR CEP: 83860000

Documento emitido em: Piên, 04 de Julho de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 03/08/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2JMXM8R5BB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

hrtps://ptenpr.equiplano.com.br;7355/contribuinte/#/stniCertidao/valldacaoCcrti(tao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da

PMP, nos termos do CTM.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.® 1001/2024 TJ
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CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DA TA NÃO EXISTE DÉBITO
TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO.

IMPORTANTE:

C ONSTATADOS POSTERIORMENTO MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO"
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NOME COMPLETO: ROSEMERI BÍNECK KRUCZKIEWICZ

( PE 0" 773 160.109-91
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c adastro MLMCIPAL n“ 13544 8
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ENDEREÇO: RUA JOAO HANUCH, 166 - CASA - TRIGOLANDIA CEP: 838()0Ü00 Pién - PR 0.
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Docuinentü emitido em: Piên, 17 de Maio de 2024 por« Equiplano Público Web ^>.

í ertidào válida até 16/06/2024. SEM RASLRAS E NO ORIGINAL.

Chave para validaçAo: 4HHJ5LFFH5J2XM8S59K.

A íuitenticidadc desiu certidío poderá ser confínnada através do endereço eletrônictr.
IUfpsy.'picnpr.MiuIplíno.eoni.br:7.t5.s.’contrlbulntc/#/8tmCcrti dao/valldaca«Ci‘rlldflo

A pre.«„te certidão loi emiiiiia pel„ sifc lmps://wn-rv.picn.pr.gov.br/. através do sistema inlonoatizado da
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ROSEMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

CPF: 773.160.109-91

Certidão n°: 40319057/2024

10/06/2024, às 11:12:54

07/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
Expedição:

Validade:

de sua expedição.

Certifica-se que ROSEMERI bineck kruczkiewicZ, inscrito (a) no CPF sob

® 773.160.109-91, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
o n

de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

ns.“ 12.440/2011 e
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos
13.467/2017,

dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
desta certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na
(http://WWW.tst.jus.br).

desta Certidão sãoOs

A aceitação

autenticidade no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Nacional de Devedores

à identificação

dadosTrabalhistas constam os

das pessoas naturais
Do Banco

e juridicas

do Trabalho quanto às obrigações
transitada era julgado ou em

no concernente aos

necessários

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em sentença condenatória

inclusivetrabalhistas,acordos judiciais

recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou
disposição legal, contiver força executiva.

a cu s t a s, aa honorários,previdenciários,
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público doMinistériofirmados perante o

demais titulos que, por

Dúvidas e sugestões: cndt0t3t.jus.br
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Currículo do Propotente
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Meu nome é Rosemeri Bineck Kruczkiewicz, tenho 51 anos, moro na cidade de Piên desde que

nasci. Sou casada e tenho 4 filhos, já trabalhei em diferentes lugares e tive diferentes funções,

porém nunca deixei de lado o meu lado artístico, continuei produzindo peças como renda

extra e atualmente trabalho como artesã autônoma.

Sempre fui apaixonada por artesanato, só não sabia que minha paixão um dia iria se

transformar em um negócio. Pois então, a mais de trinta e cinco anos faço artesanato. Passei

um período sem praticar minhas artes, por conta de uma depressão, mas recuperada

encontrei novamente a inspiração muito mais fortalecida.

Comecei meu negócio fazendo panos de prato e crochê, assim fui conquistando mais clientes.

Comecei a montar meu ateliê num cômodo pequeno e transformei no Artes Mãe e Filha, onde

hoje tenho um ateliê mais amplo e consigo produzir melhor para atender clientes dos mais

variados segmentos.

O artesanato transformou minha vida, por esse motivo decidi abrir minha própria loja.

Também atuo como professora de artesanato no Departamento de Cultura de Piên.

Obtive os seguintes certificados durante essa trajetória:

• Formação em empreendedorismo e gestão.
• Curso de corte e costura.

• Costura criativa.

• Recursos visuais.

• Crochê.

• Flores emborrachadas.

• Trabalhos manuais e artísticos.

• Caixas e embalagens,

• Programa Bolsa - Qualificação Cultural - Artes Visuais.

Sou feirante na Feira da Lua, que acontece nas sextas-feiras, a partir das 17 horas, na Praça da

Paz, localizada no Centro de Piên.

Instagram: @artes.mae.e.filha
Facebook: Rosemeri Bineck Kruczkiewicz



Meu início no artesanato é de muito tempo atrás, desde a minha juventude onde aprendi com

meus famiiiares (Mãe e vó) produzir simples e pequenas peças... As quais fui aprimorando ao

longo do tempo.

20
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Em meado de 2012 estava trabalhando no CAMU, Centro de Atendimento a Mulher, realizava
oficinas na sede e nas comunidades do Município.

Após isso fiquei um tempo afastada do trabalho e do artesanato por motivo de problemas de
saúde enfrentados,

Depois desse período de recuperação voltei a produzir as peças artesanais, o que serviu como

terapia e auxiliou na minha melhor recuperação, desde então estou até hoje trabalhando
dedicando exclusivamente ao artesanato.

e me
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Assim com o passar do tempo fui aprimorando cada vez mais meus trabalhos...

Iniciei minhas postagens no Instagram em 2019
<s ®
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Em 2020 e 2021 tive a produção de máscara por

conta da Pandemia de Covid-19 22
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Oficina que foi

realizada em maio

de 2024 em minha

loja.

Projeto Café com
Arte ministrado e

realizado pelo Ateliê
Artes Mãe e Filha.

Eu em meu ateliê

produzindo peças
decorativas de Páscoa



Oficinas

realizadas no

Departamento

de Cultura.

Eu e a produção de

coelhos decorativos

para a Páscoa.
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Presépio que será produzido no projeto

íííiírsíW



Currículo do integrante do projeto 77

Nome; Tatiane Andreza Katzer

CPF: 005.508.079-00

Psicóloga, Pós-graduada em saúde mental, psicopatologia e psicanálise e Pós graduação em

gestão pública.

Atualmente trabalha no CRAS do município de Piên.



) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro,

pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

1.14 > Pertence a alguma comunidade tradicional?

( X ) Não pertenço a comunidade tradicional

( ) Comunidades Extrativistas

( ) Comunidades Ribeirinhas

( ) Comunidades Rurais

( )Indígenas

( ) Povos Ciganos

( ) Pescadores(as) Artesanais

( ) Povos de Terreiro

( ) Quilombolas

( ) Outra comunidade tradicional

1.15 - Gênero:

( X ) Mulher cisgênero

( ) Homem cisgênero

( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Pessoa Não Binária

( ) Não informar

1.16 - Raça, cor ou etnia:

(X) Branca

( ) Preta

( ) Parda

( ) Indígena

( ) Amarela

1.17 - Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?

( ) Sim

(x ) Não

1.18 - Caso tenha marcado "sim", qual tipo de deficiência?

( ) Auditiva

PÁGINA 2



( ) Física

( ) Intelectual

( ) Múltipla

( ) Visual

29

1.19 * Qual 0 seu grau de escolaridade?

( ) Não tenho Educação Formal

( ) Ensino Fundamental Incompleto

( ) Ensino Fundamental Completo

( ) Ensino Médio Incompleto

(X ) Ensino Médio Completo

( ) Curso Técnico Completo

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo

( ) Pós Graduação Completo

1.20 - Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada)
nos últimos 3 meses?

(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2023, o

salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.) ( ) Nenhuma renda.

(X ) Até 1 salário mínimo

( ) De 1 a 3 salários mínimos

( ) De 3 a 5 salários mínimos

( ) De 5 a 8 salários mínimos

( ) De 8 a 10 salários mínimos

( ) Acima de 10 salários mínimos

1.21 - Você é beneficiário de algum programa social?

(X ) Não

( ) Bolsa família

( ) Benefício de Prestação Continuada

( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

) Garantia-Safra

() Seguro-Defeso

( ) Outro

1.22 - Vai concorrer às cotas ?

PÁGINA 3



( ) Sim ( X ) Não

^0
1.23 - Se sim. Qual?

( ) Pessoa negra

( ) Pessoa indígena

1.24 - Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?

( X ) Artista, Artesào(a), Brincante, Criador(a) e afins.

( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultur al e afins.

( ) Curador(a), Programador(a) e afins.

( ) Produtor(a)

( ) Gestor(a)

( ) Técnico(a)

( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.

( ). .Outro(a)s

1.25 - Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?

(X) Não

( ) Sim

Caso tenha respondido "sim":

Nome do coletivo:

Ano de Criação:

Quantas pessoas fazem parte do coletivo?

Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

2.6 - Descrição do projeto:

Presépio Sustentável para o Natal é importante para a sociedade promover
conscientização ambientai e práticas eco amigáveis. Ele destaca a importância da
sustentabilidade, incentivando pessoas a adotarem escolhas mais responsáveis em
relação aos recursos naturais, contribuindo assim para a preservação do meio ambiente.

as

Observando no dia a dia materiais que eram geralmente descartados no lixo (CD’s,
garrafinhas de leite fermentado e sobras de tecido). Surgiu a ideia de transformar em
arte.

Confeccionarei o presépio para mulheres e crianças que foram ou são vítimas de
violências, a oficina tem o intuito de ajudá-las a superar o trauma de forma de
distração e aprendizado.

2.7 - Objetivos do projeto:

PÁGINA 4



A oficina vai ser realizada no mês de agosto com o intuito de representar o “AGOSTO

LÍLAS”, um mês voltada para a conscientização ao combate a violência contra a

mulher.

O objetivo é promover um momento de distração e bem-estar as mulheres e crianças,

trazendo um ambiente de segurança e acolhimento. Onde elas possam

compartilhando superações, se socializando com as pessoas que sofreram algum tipo

de violência ajudando com palavras amigas e incentivar mulheres e crianças que ainda

sofrem com isso a fazerem a sua denúncia.

Além de desenvolverem suas habilidades motoras e criativas dentro do convívio social.

Serve como exemplo educativo, transmitindo valores de respeito

responsabilidade ambiental

51

estar

à natureza e

2.8 - Metas:

Será realizada um dia de oficina com duração de 04 horas, onde será confeccionado

materiais recicláveis para 08 mulheres e crianças que foram ou são
um presepio com
vítimas de violência.

2.9. Perfil do público a ser atingido pelo projeto:

Os participantes das oficinas serão mulheres e crianças que são ou foram vítimas de

violência residentes do Município de Piên. Caso não seja possível o número de

participantes nesse público-alvo será aberto ao público em geral.

2.10 - Sua ação cultura! é voltada prioritariamente para algum destes perfis de

público?

( X ) Pessoas vítimas de violência

( ) Pessoas em situação de pobreza

( ) Pessoas em situação de rua (moradores de rua)

( ) Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população carcerária)

( ) Pessoas com deficiência

( X ) Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico

(X) Mulheres

( ) Gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transgêneros e transexuais

( ) Povos e comunidades tradicionais

( ) Negros e/ou negras

( ) Ciganos

( ) Indígenas

( ) Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos

() Outros

2.11 - Medidas de acessibilidade empregadas no projeto

PÁGINA 5



Como medida de acessibilidade será contratada uma profissional capacitada em

atender de forma qualificada as mulheres e crianças que assim possam de forma segura

e com seus direitos garantidos participar da oficina.

2.11.1 - Acessibilidade arquitetônica:

( X ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;

() piso tátil;

(X ) rampas;

( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;

( X ) corrimãos e guarda-corpos;

(X) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;

(X ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;

( ) assentos para pessoas obesas;

(X) iluminação adequada;

() Outra
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2.11.2 - Acessibilidade comunicacional:

( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;

( ) 0 sistema Braille;

( ) 0 sistema de sinalização ou comunicação tátil;

( ) a audiodescrição;

( ) as legendas;

( X ) a linguagem simples;

( ) textos adaptados para leitores de tela; e

( ) Outra

2.11.3 - Acessibilidade atitudínal:

( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;

(x ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados
acessibilidade cultural;

( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na
cadeia produtiva cultural; e

( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

em

2.11.4 - Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou
disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.

Será disponibilizado uma psicóloga qualificada para orientar e ajudar durante a
oficina.

PÁGINA 6



2.12 - Local onde o projeto será executado

A oficina será oferecida na sede do Camu centro de atendimento à mulher, na Rua

Espírito santo, 120, centro da Município de Piên Paraná.

2.13 - Previsão do período de execução do projeto

Data de início: 05 DE AGOSTO DE 2024

Data final: 30 DE AGOSTO DE 2024

2.14 - Equipe:

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir:

PESSOA PESSOA

NEGRA? INDÍGENA?

NOME DO

PROFISSIONAL
FUNÇÃO PCD?CPF/CNPJ

Psicóloga pós-

graduada em saúde
mental,

psicopatologia e

psicanálise

Não Não NãoTatiane Andreza

Katzer

005.508.079-

00

Não Não NãoRosimeri Bineck

Kruczkiewicz

INSTRUTORA

DA OFICINA

(PROPONENTE)

773.160.10

9-91

2.15 - Cronograma de Execução

Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

INÍCIOETAPA DESCRIÇÃOATIVIDADE FIM

Compras e busca
de Materiais

Compra e
busca dos

materiais

para a

produção da

peça

I 05/08/2024 09/08/2024

Montagem III Organização

e montagem

dos kits

12/08/2024 16/08/2024

Elaboração III Elaboração

das apostilas

19/08/2024 23/08/2024

Oficina r dia IV Execução do

projeto

27/08/2024 27/08/2024

PÁGINA 7



342.16 > Estratégia de divulgação:

Impulsionamento em redes sociais, rádio local.

2.17 - Contrapartida:

Oficina para 08 mulheres e crianças, em espaço que promove acessibilidade e inclusão,

com 0 material oferecido gratuitamente para a oficina.

2.18 - O projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?

( X ) Não, 0 projeto não possui outras fontes de recursos financeiros

( ) Apoio financeiro municipal

( ) Apoio financeiro estadual

( ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal

( ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual

( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal

( ) Patrocínio privado direto

( ) Patrocínio de instituição internacional

( ) Doações de Pessoas Físicas

( ) Doações de Empresas

( ) Cobrança de ingressos

( ) Outros

Se 0 projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe
financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto.

quais são, o valor do

2.19 - O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?
NÃO

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas às quais elas
estão relacionadas.

Deve haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET,
3 orçamentos, etc) utilizado com a referência específica do item de despesa, conforme
exemplo abaixo.

REFERÊNCIA

DE PREÇO
DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA UNIDADE VALOR TOTAL

Carapinha Necessário para

confecção dos

presépios

1 metro 37,00 37,00 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires
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Aquarela

Papelaria
35

Eliarte

Papelaria

28,9028,901 metroNecessário para

confecção dos

presépios

Tecido

Tricoline

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria

Eliarte

Papelaria

32,401,8016 bastõesNecessário para

confecção dos

presépios

Bastões de

cola quente

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria

Eliarte

Papelaria

36,004,508 metrosNecessário para

confecção dos

presépios

Renda

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria

Eliarte

Papelaria

62,007,808 novelosNecessário para

confecção dos

Presépios

Lã

Boutique Pires

Aquarela
Papelaria

Eliarte

Papelaria

12.001,508 metrosNecessário para

confecção dos

presépios

Fita de Cetim

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria

Eliarte

Papelaria

28,003,508 metrosNecessário para

confecção dos

presépios

Fita dourada

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria

Eliarte

Papelaria

4,000,508 metrosNecessário para a

confecção dos

Cordão

dourado
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presepios

Boutique Pires

^6Aquarela

Papelaria

Tesoura Necessário para a

confecção dos

presépios

SUN 23,00 184,00 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria
Pistola de

cola quente

Necessário para a

confecção dos

presépios

lUN 30,00 30,00 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria
Carteia de

Pérolas
Necessário para a

confecção dos

presépios

1 UN 5,50 5,50 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria
Fio de

costura

Necessário para a
confecção dos

presépios

SUN 1,20 9,60 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria
Agulha de
mão

Necessário para a
confecção dos

presépios

SUN 0,35 2,80 Eliarte

Papelaria

Boutique Pires

Aquarela

Papelaria
Psicóloga Para participar e

palestrar no

projeto

1 156,00 156,00 Tatiane

Andreza

Katzer

(proponente) Oficineiro que
dará as aulas

1 929,49 929,49 Rosemeri

Bineck

Kruczkiewicz

PÁGINA 10



374. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:

( ) RG e CPF do proponente

( ) Comprovante de residência do proponente;

( ) Currículo do proponente

( ) Mini currículo dos integrantes do projeto

PÁGINA 11
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39MUNICÍPIO DE PrÊN

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO K 006/2024 - APOIO ÀS DEMAIS
ÁREAS ARTÍSTICO CULTURAIS ANEXO IV

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 15/2024 TENDO POR OBJETO A

CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS
CONTEMPLADAS PELO EDITAL n® 006/2024 NOS TERMOS DA LEI

COMPLEMENTAR N“ 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - SECRETARIA DE ESPORTE,

CULTURA E LAZER, neste ato representado por Senhor(a) ADRIANA DE

FATIMA BUENO FRANCO, e o(a) AGENTE CULTURAL, ROSEMERI BINECK

KRUCZKIEWICZ, portador(a) do RG n° 2.375.897, expedjda em SSC SC, CPF n°

773.160.109-91, residente e domiciliado(a) à RUA JOÃO HANUSCH, 166 -

TRIGOLÁNDIA- PIÊN-PRCEP: 83860-000, telefones; (41) 988678733 resolvem

firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes

condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à

execução de ações culturais de que trata o inciso I do art 8 do Decreto 11.453/2023,

celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR

N“ 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE

FOMENTO).

3. OBJETO

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao

projeto cultural OFICINA DE PRESÉPIO contemplado no conforme processo

administrativo n° 006/2024

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de

R$ 1.557,69 (mil quinhentos e cinquenta e sete reais e sessenta e nove centavos).

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no

Nubank Instituição de Pagamento 0260, Agência 0001, Conta Corrente n°

11433835-6,

rosimerib.kruczkiewicz@gmail.com

movimentação,recebimento pix:para



405. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

aplicados para o alcance do objeto.ser

6.1 São obrigações do/da SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E

I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;
n) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre

informações dos recursos concedidos;

LAZER

Q procedimento para a prestação de

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre

apresentados peIo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras

a prestação de informações

e corretivas quando houver inadimplemento;

CULTURAL das obrigações previstas

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) executar a ação cultural aprovada;

ÍI) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo

® exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Teimo de Execução Cultural;
™

O monitoramento, o controle e supervisão do termo de
bem como o acesso ao local de realização da açâo cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

ctü^ do etnno de

federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicacâo de
divulgado pelo Ministério da Cultura; apncaçao de

^ -®ôncia deste termo de

na realização da ação cultural;

execução cultural

por meio

execução

DE ESPORTE,

marcas

X) não utilizar
para finalidade diversa da estabelecidaos recursos

XI) executar a contrapartida conforme
no projeto cultural;

pactuado.



7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria

de prestação de informações in loco.

41

O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá7.2

adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação
de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o

cumprimento parcial justificado;

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução do obj eto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação
que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

m - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento
integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item

7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado;

II ‘ solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as

justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

III • solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório

de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial

do objeto foram insuficientes; ou

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso

verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial

justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria

de prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que

foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo

estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e II -

análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III “ ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:

Declarações de eralização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual.
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’

IxefulTowf ^«l^tório de
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III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano
de ações compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada-

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano

de ações compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas
na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de

vigência do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo
aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

I - prorrog^o de vigência realizada de ofício pela administração pública quando

der causa a atraso na liberação de recursos; e

U - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem

modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente

mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem
a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo

de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de

autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser

realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde

a data da sua aquisição.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

I - extinto por decurso de prazo;
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II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

. decisão unilateral de qualquer dos partícipes,
mdependentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao*
outro partícipe; ou

- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente
de autorização Judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe nas
seguintes hipóteses: ’

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou incxecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou

metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fiaude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decoirentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10 2 A dentocia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis
tempo em que participaram voluntariamente da

ÍÍL? motivados nos autos do
sZ de l^^r' ” contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa
serâ de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo,

üvtrf! i^g>üaridade na execução do objeto que enseje dano ao erário
deverá sct instaurada Tomada de Contas Especial caso os valori reladonad^ à
uregulandade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10 5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação

no ^Ted““° - P- o
11. SANÇÕES

1M . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu mas houve
adequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé. a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações
sanção de advertência ou multa.

ffl denunciado,

44

IV

somente pelas obrigações e vantagens do
avença.

com ressalvas e aplicar

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

prazo para

11.3 A ocorrência de caso fortuito

instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. °
12. monitoramento e controle de resultados
12.1 0 MONITORADAMENTO DE CONTROLE DE
mediante a entrega DE RELATÓRIO DE

RESULTADOS SE DARÁ

EXECUÇÃO DO OBJETO, BEM



45
COMO A EXECUÇÃO DE TODAS AS CONTRAPARTIDAS INCLUSAS NOS

PROJETOS APRESENTADOS.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duraçao de 13 DE JUNHO DE 2024 ATÉ 20 DE DEZEMBRO DE 2024.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no DIÁRIO OFICIAL

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de RIO NEGRO para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

presente Termo de Execução CulUiral.

PIÊN, 13 de junho de 2024

Pelo órgão:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Oxí^yu'X r/lOrryyO
^BUENOFRANCOADRIANA DE FAT

Pelo Agente Cultural:

ROSIMERIBÍNÊCK KRUCZKIEWICZ
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ANEXO XIV

CATEGORIAS DE APOIO - DEMAIS ÁREAS ARTÍSTICO CULTURAIS E

PRODUÇÃO AUDIOVISUAL
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DECLARAÇÃO DE CO-RESIDÊNCU •O
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portador(a) do RG n® _

OS devidos flns, junto à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer
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comprovante de residência anexado. 03
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Declaro ainda, para todos os fms de direito perante às leis vigentes, que a
0)X
01

informaçfio aqui prestada é de minha inteira responsabilidade.
Q.
O

3

Endereço completo da residência (nome da rua, n®, bairro e CEP): m
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MUNICÍPIO DE PIÊN

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 006/2024 - APOIO ÀS DEMAIS

ÁREAS ARTÍSTICO CULTURAIS ANEXO

II

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÀO

1 - DADOS DO PROPONENTE

1.1 - Proponente é pessoa física ou pessoa jurídica?

( X ) Pessoa Física

( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:

1.2 - Nome Completo: Rosemeri Bineck Kruczkiewicz

1.3 - Nome artístico ou nome social (se houver): Artes Mãe e Filha

1.4 -CPF: 773.160.109-91

1.5 - RG: 23758970

1.6 - Data de nascimento: 10/02/1973

1.7 - E-mail:rosemerib.kruczkiewicz@gmaU.com

1.8 - Telefone: (41)988678733

1.9 - Endereço completo: Rua João Hanusch - 166, Trigolândia

1.10 - CEP: 83860-000

1.11 - Cidade: Piên

1.12 - Estado: PR

1.13 - Você reside em quais dessas áreas?

( X ) Zona urbana central

( ) Zona urbana periférica

( ) Zona rural

( ) Área de vulnerabilidade social

( ) Unidades habitacionais

( ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação)

( ) Comunidades quilombolas (terra titulada ou em processo de titulação, com

registro na Fundação Palmares) ( ) Áreas atingidas por barragem

PÁGINA 1
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48MEMORANDO N® 036/2024

Para: Secretaria de Administração e finanças
De: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
Assunto: Dotação orçamentária Lei Paulo Gustavo
Data: 04/07/2024.

Prezados Senhores

A Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, representado pelo abaixo-assinado, vem através do
presente, informar sobre os pagamentos do Fomento Cultural oriundo da LC195/2022 - Lei Paulo
Gustavo.

Segundo a LC 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, os municípios possuem autonomia

momento de realização dos pagamentos do fomento, que deve ser repassado diretamente

aos artistas sem a necessidade de licitações ou operações desse tipo.

Segundo o Decreto 11453/2023 - que versa sobre o Fomento Cultural, temos:

no

Seção lil

Da modalidade de fomento à execução de ações culturais e da modalidade de apoio

a espaços culturais

Art. 22. A modalidade de fomento à execução de ações culturais e a modalidade de

apoio a espaços culturais poderão ser implementadas por meio da celebração dos

seguintes instrumentos:

I - acordo de cooperação, termo de fomento ou termo de colaboração, conforme

procedimentos previstos na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, e no Decreto no 8.726,

de 27 de abril de 2016;

II - termo de compromisso cultural, conforme os procedimentos previstos na Lei no

13.018, de 2014, e em ato do Ministro de Estado da Cultura, nas hipóteses em que o

fomento enquadrar-se no escopo da Política Nacional de Cultura Viva

regulamento específico;

os

conforme

® fi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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III - termo de execução cultural, conforme os procedimentos previstos neste

Decreto, para a execução de recursos de que trata a Lei no 14.399, de 2022, e a Lei

Complementar no 195, de 2022; ou

IV - outro instrumento previsto na legislação de fomento cultural do Estado, do

Distrito Federal ou do Município, na hipótese de o gestor público do ente federativo optar

por não utilizar os procedimentos a que se referem os incisos I a 111. § 1o A escolha do

instrumento a ser utilizado deverá ser indicada pelo gestor público no processo

administrativo em que for planejada a sua celebração, conforme os objetivos pretendidos,

observados os princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo.

§ 2o A administração pública poderá optar pela utilização dos instrumentos previstos

na Lei no 14.133, de 2021, nos casos em que necessitar adquirir bens ou contratar serviços,

vedada a aplicação do disposto no art. 184 da referida Lei às hipóteses previstas no caput.

§ 3o A vedação estabelecida no § 2o deste artigo não se aplica às hipóteses

previstas nos incisos II e III do caput do art. 18.

§ 4o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos i a

III do caput, não será exigível a complementação de que trata o § 2o do art. 6o da Lei

8.313, de 1991, tendo em vista que a destinação dos recursos está especificada na origem.

§ 5o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos 1,

II ou IV do caput, a aplicação das regras sobre chamamento público previstas na Seção 11

deste Capítulo será subsidiária em relação aos procedimentos previstos na legislação

específica.

no

E ainda, cabe destacar as seguintes normas sobre o Termo de Execução/Fomento

Cultural - estabelecido nos casos em que o proponente executar uma ação determinada

(editais de proposição de projetos com contrapartidas):

{§) R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Subseção 1 SD

Do termo de execução cultural

Art. 23. O termo de execução cultural visa estabelecer as obrigações da

administração pública e do agente cultural para o alcance do interesse mútuo de promover

a realização de ações culturais ou apoiar espaços culturais, na implementação das

modalidades a que se referem os incisos I e II do caput do art. 8o.

Art. 25. Os recursos do termo de execução cultural serão depositados pela

administração pública em conta bancária específica, em desembolso único ou em parcelas,

e os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem

a necessidade de autorização prévia.

E ainda, o próprio Decreto 11453/2023, ampara a respeito da modalidade de

pagamento sobre premiações culturais;

Seção V

Da modalidade de concessão de premiação cultural

Art. 41. A modalidade de concessão de premiação cultural visa reconhecer relevante

contribuição de agentes culturais ou iniciativas culturais para a realidade municipal,

estadual, distrital ou nacional da cultura, com natureza jurídica de doação sem encargo,

sem estabelecimento de obrigações futuras.

§ 1o A inscrição de candidato em chamamento público de premiação cultural poderá

ser realizada pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar.

§ 2o O edital de chamamento público conterá seção informativa sobre incidência

tributária, conforme legislação aplicável no ente federativo.

Art. 42. 0 agente cultural premiado firmará recibo do pagamento direto realizado

pela administração pública. Parágrafo único. As regras relativas à execução de recursos e

à prestação de contas não se aplicam à modalidade de concessão de premiação cultural,

dada a natureza jurídica de doação sem encargo.

© H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Portanto, percebemos que a forma de execução e pagamento dos recursos oriundos da

- a primeiraLC 195/2022 se dá de duas formas muito simples: ambas pela via do repasse direto

mediante assinatura do termo de execução cultural (Para fins de prestação de informações, o
proponente irá apresentar, de acordo com a Lei Paulo Gustavo, relatório de execução do objeto,

exceto se a prestação de informações for in loco. Em último caso, quando o relatório de execução
do objeto não for detalhado ou em casos de denúncia 0 proponente deverá apresentar relatório de

execução financeira. Dessa forma, aconselha-se que todas as notas fiscais e recibos sejam

guardados para fins de eventual necessidade de prestação de contas por meio de relatório de

execução financeira * fonte: https://www.gov.br/cultura/pt-br/as suntos/lei-paulo-gustavo/central-de-

conteudo/perguntas-frequentes-sobre-a-lei-paulo-gustavo), nos casos de editais de submissão

de projetos com contrapartidas, e a segunda, mediante assinatura de recibo simples

caso se houvesse em nosso edital premiações ou bolsas culturais, nas quais não existem

no

a prerrogativas de contrapartidas.

Sendo assim autorizamos o pagamento oriundos dos recursos da LC 195/2022 das

dotações orçamentárias 09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00 e

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 conforme editais de chamamento 06 e 07/2024.

Atenciosamente.

Adriana de

Secretária defejDorte, Cultura e Lazer
trpaFragoso Bueno Franco

@ II governodepien
www.pien.pr.gov.br
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52PROTOCOLO N® 3623/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa Física residente no

Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo,

ROSIMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito centavos)
3) VALOR

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

09 QQQ1.13392.Q010.2024.3.3.90.36-00.00 - Conta 2681

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/ 0 V / ^ às. hrs R$
Saldo Atualizado em _

i^) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José Lv,|iz/de Barros
,C/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

/ O Á / 7

Contadoj

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(/) Há previsão de recursos financeiros e
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

será incluído na Programação de acordo com a

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e iegai foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan/ Teixeira Jung
tfcipal de Administração e Finanças

Decreto 229/2023

(OH ! 0^

Secretária Mu

01
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Protocolo: 3623/2024

Objeto: "Chamada Pública referente a Lei Pauio Gustavo, produções audiovisuais, Rosimerí Bineck
Kruczkiewicz".

Requerente: Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer.

5 3

Parecer Jurídico

I - Relatório

O Município de Piên abriu o edital de chamamento público n.o 006/2024 cujo objeto é:

"seleção de projetos culturais nas DEMAIS ÁREAS CULTURAIS para receberem apoio financeiro nas

categorias descritas no anexo I, por meio da celebração de termo de execução cultural, com o objetivo

de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município de Piên/PR".

O referido certame tem a finalidade de fomentar o desenvolvimento cultural no âmbito

Municipal, sendo que tal fomento se dá através da Lei Complementar de n.° 195/2022, regulamentada

pelo Decreto de n.o 11.525/2023.

O processo veio acompanhado dos seguintes documentos; I) documento de formalização da

demanda; II) termo de referência; III) estudo técnico preliminar; IV) Termo de execução Cultural; V)

formulários de inscrição, contendo informações acerca dos trabalhos a serem desenvolvidos; VI)

informações orçamentárias/financeiras; VII) consultas as certidões de regularidade jurídica/fiscal.

O Edital de credenciamento foi elaborado pela empresa Nós, a qual foi contratada através

do processo licitatório de inexigibilidade de n.o 018/2024, e, formalizado através do contrato de nP

09/2024, 0 qual tem o seguinte objeto: "Contratação de empresa especializada para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais,

publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações relacionadas á

aplicação da Lei Complementar 195 - Lei Paulo Gustavo".

É 0 relatório.

II - Passamos a análise jurídica.

A Municipalidade com o objetivo de fomentar as atividades culturais no Município de Piên,

abriu o chamamento público de n.° 06/2024, cujo objetivo era credenciar criadores de cultura, para que

então fosse possível celebrar termo de execução cultural, para repasse de valores decorrentes da Lei

Complementar de n. 195/2022.

O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações previsto no

art. 78,1, da Lei n° 14.133/21 e definido no art. 6°, XLIII da mesma Lei, que tem por objetivo convocar

interessados em prestar serviços ou fornecer bens, uma vez preenchidos os requisitos necessários,

sendo garantido neste procedimento todos os princípios basilares da Administração Pública e da nova

Lei de Licitações.

Além disso, trata-se de procedimento a ser adotado dentro da exceção ao dever de licitar

na qual não haja concorrentes e, assim, "a Administração aceita como colaborador todos aqueles que.

J ® fl governodepien
• www.pien.pr.gov.br
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atendendo as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo

administrativo." (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador:

Juspodivm, 2019, p. 348).

Neste caso, pelo chamamento público a Administração "convida" todos os interessados,

estabelecendo critérios objetivos para contratação e, analisa as condições de cada um dos candidatos

julgando conforme os critérios do editai e, quando habilitados os interessados firmam contrato com o

Município, passando a serem contratados para prestar serviços ou realizar a entrega de produtos.

Não há, portanto, disputa de proposta pelos interessados no chamamento público, passando

os habilitados a serem tratados como credenciados, mantendo-se obviamente a classificação em todos

os critérios estabelecidos pelo edital do credenciamento.

Em resumo, a Administração tem a possibilidade instaurar processo administrativo a fim de

convocar empresas ou profissionais interessados para serem contratados para o fornecimento de

produtos objeto deste. Além disso, a contratação deve obedecer a parâmetros objetivos e de pré-

qualificação, mediante tratamento isonômico através de regras editalícias bem definidas, especialmente

quanto a um único referencial de remuneração e distribuição de serviços.

De outro giro, analisando o termo de execução cultural vislumbro que ele atende os

requisitos mínimos estabelecidos pela legislação aplicável a espécie, quais sejam: Lei 14.133/2021; Lei

Complementar 195/2022; e Decreto 11.525/2023, bem como todos os demais atos decorrentes do

chamamento público de n.° 006/2024.

Por fim, importante pontuar que, no caso em tela, em decorrência do contrato de n.®

009/2024, todos os atos atínentes a habilitação, classificação, e julgamento de eventuais

recursos ficavam a cargo da contratada, conforme termo de referência anexo ao referido contrato,

e, não tendo a empresa notificado nenhuma irregularidade, nem o setor de Licitações e Contratos, não

resta outra alternativa a não ser opinar pela homologação do presente chamamento público, e,

considerar válido o presente termo de execução cultural.

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

5 4

III - Conclusão

Neste sentido, opinamos pela regularidade do chamamento público para credenciamento

de interessados na Chamada Pública referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovlsuais(...), através

da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, e, portanto, plenamente possível firmar o

presente termo de execução cultural, em conformidade com o disposto no art. 37 da CF, da Lei

14.133/2021 e da Lei Complementar 195/2022.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a orientação

® n governodepien
wvy^w.pien. pr.gov.br
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exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.MJ. É 0 parecer.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA
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IV - Recomendação

A assessoria de Licitações e Contratos: para que realize a publicação e a manutenção do

inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial deste ente federativo, em atendimento

ao disposto no §2° do art. 54 da Lei n® 14.133/21.

Piên, 04 de julho de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiány CarolíTOde Araújo
(Procuradora Jurídica
VoA8/Pf^ 111.206

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vínculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

(§1 F3 governodepien
www.pien.pr.gov.br



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N® 3623/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74'* caput l, da Lei Federal 14.133/21

Objeto: O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para

Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei
pessoa Física residente no
Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

PESSOA JURÍDICA: ROSIMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

CPF: 773.160.109-91

VALOR; R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito centavos)

Dotação Orçamentária:

09.0001.13392.0010.2024.3.3,90.36.00,00-Conta 2681

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F

Piên/PR, 04 de julho de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações
PIEN

s?

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação N» 093/2024, que tem como objeto O

is Áreas Artísticos Culturais, realizada para
Ratifico por este termo, a

presente objeto refere-se à Apoio a Demais

pessoa Física residente no Município de Piên com base
em recursos provenientes da Lei

Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo, em favor do proponente ROSIMERI BINECK

valor total de R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentosKRUCZKIEWICZ_CPF: 773.160.109-91 no

e treze reais e dezoito centavos), com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21

da Procuradoria Jurídica e tendo em
alterações posteriores, de acordo com parecer

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3623/2024

e suas

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 091/2024

PROTOCOLO: 3623/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada

para pessoa Física residente no Município de Piên com base em recursos provenientes

da Lei Federai 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA; ROSIMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

CPF: 773.160.109-91

VALOR; R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024



Paraná , 05 de Julho de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N® 3060

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

\’ALOR: R$ 2.813,18 (dois mil. oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 087/2024

AUTORIZAÇÃO04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7IFE16A8PROTOCOLO: 3612/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMIN1STR.4ÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 090/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 090/2024

59CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: RAMIRES ODENIR GOMES

CPF: 029.821.899-25

V.ALOR: R$ 3.255,49 (três mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e nove centavos)

PROTOCOLO: 3622/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

AliTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:40031008

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON® 088/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 088/2024

PROTOCOLO: 3616/2024

PESSOA FÍSICA: JOÃO PAULO DOS SANTOS
CPF: 078.586.739-20

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:468A495A

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N^» 093/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.^TAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 093/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: SIMONE APARECIDA DE LIMA
CPF: 043.478.149-50

V.ALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)
PROTOCOLO: 3624/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos
Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2AFAD9F0

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON° 089/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 089/2024

PROTOCOLO: 3622/2024

PESSOA FÍSICA: IRLENE RANK WENCESLAU

CPF: 039.433.189-31

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil. oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código !dcntificador:3092CBF8

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos
Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON“ 091/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 091/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: EVTRTON LUIZ ANTON
CPF: 060.246.909-08

PROTOCOLO: 3623/2024

\v\\w,diarioinuriicinal.com.br/amp 467
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Publicai
Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:46A19093

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas

Artísticos Culturais, realizada para pessoa Física residente no

Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal

195/2022 Lei Paulo Gustavo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 688, DE 01 DE JI LHO DE 2024.CONTRATANTE: PREFEITURA xMUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FISICA: ROSIMERI BINECK KRUCZKIEWICZ

CPF: 773.160.109-91

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

PORTARIA N® 688, DE 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntificador:DIBD829D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 092/2024

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 17 de julho a 02 de agosto de
2024, ao servidor público José Gonçalves Ribeiro, portador da

cédula de identidade civil com RG n° 9R 1641045/SC e matrícula

ftincional 8251, ocupante do cargo público de Motorista.

SECRETARIA MlINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 092/2024 Art. 2® Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PROTOCOLO: 3617/2024 Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

Piên/PR, 01 de julho de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:6002BAC9

CONTRATANTE: PREFEITIIRA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FISICA: DAIANE APARECIDA SURA DA SILVA

CPF: 072.756.189-82

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETÁRIA DE SAÚDE CONVÊNIO N®fl01/2024

SECRETÁRIA DE SAÚDE

Al TORIZAÇÂO 04/07/2024
CONVÊNIO N®001/2024Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1F07A1A7 SIGNATÁRIOS; Município de Piên e Consórcio Intergestores do

Paraná Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 044/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 044/2024

Objeto: O presente Termo tem por objetivo operacionatizar ações de

Assistência Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de

medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema Únic(
de Saúde).

Dotação Orçamentária: 11,001.10.301.0014.2034.3.3.71.70.0000 -

Fonte: 494

Valor: R$300.000,00 (trezentos mil reais)PROTOCOLO: 3594/2024

Objeto: Aquisição de kits de testes rápidos (COVID - DENGUE E

BETA) através de licitação compartilhada com consórcio

Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP (Consorcio
Metropolitano de Serviços do Paraná), conforme solicitação da

secretaria de saúde.

Data de assinatura: 04 de julho de 2024.

Vigência: 31 de julho de 2025.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntif1cador:FFEAFDBC
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

SIXRETARIA DE EDUCAÇÃO
INSTRUÇÃON® 01, DE 01 DE JULHO DE 2024.

INSTRl ÇÃO N® 01, DE 01 DE JULI^O DE 2024.

CONTRATADA: DNA MED BRASIL LTDA

CNPJ: 41.665.545/0001-02

VALOR: R$ 1.668,00 (um mil e seiscentos e sessenta e oito reais)

CONTRATADA: BIOSUL PRODUTOS DIAGNÓSTICOS

LTDA

CNPJ: 05.905.525/0001-90

VALOR: R$ 1.425,00 (um mil e quatrocentos e vinte e cinco reais)

Dispõe sobre a Equipe Muitidísciplinar para tratar da Educação

das Relações Étníco-Racíais c para o Ensino de História c Cultura

Afrobrasileira, Africana e Indígena.

A Secretária de Educação do Município de Piên, no uso de suas

atribuições legais, eAUTORIZAÇÃO: 04/07/2024
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município DE PIEN-PR5»

£ 61í CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS. 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

* A

NúrTBTO Tipo Emtidoetn

05/07/2024

RepusiçSo N*

3744

Reç ConpraN^

72767Ordinário5840/2024

Licitação
75po Núítero

Rocesso inexigibilidade

Contrato/Mitivo

Sequénaa Ccr^go

91/2024 de 04/07/2024

4alíivo Inicio óa vigéraa fim da vigincia Fim de vig. atualizada Inicio da execução Fim da axecuçSo Fim da axe dualizada

Credor

Fornecedor

ROSBVim! BINBOK KRUCZWB/VICZ

Matrícula

1354-4

CPF/CNPJ

773.160.109-91

Sarro

TRIGOLANDIA

Endereço

RUA JOAO HANUCH, 166 - CASA

CidadaAJF

Rên/PR

CEP Fone

83860-000 4136321376

Tipodacoftabarcána Banco Agércia

Conta Corrente 341 3778

Conía

5939-8

Classificação da despesa

09 SBSRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

R$ 8.439,72

R$ 2.813,18

09.001 ÁREA DA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTEí^O DA CULTURA E TURISMO

3.3.90.36.99.01 INCENTIVO LC 195/2022 - PAULO GUSTAVO

2681 01054 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LCn® 195/2022 - Art. 8® - Derreis Setores da

De Exercícios Anteriores

R$ 5.626,54

Outras informações

Histórico

Código Nome

27432

UM QuantidadeMarca Valor Valor total

2.813J8Apoio a Demais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa

Apoio a Cerrais Áreas Artísticos Culturais, realizada para pessoa

Física residente no Município de Rèn com base em recursos
provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei F^ulo Gustavo.

Contemplada ROSIMERI BINECK KRUC2KIEW1CZ

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SERV 1,0000 2.813,1800

ADRIANA DE FAHMA FRAGOSO BUENO FRANCO


